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1.INTRODUÇÃO  
  

Diante da necessidade de entender como se dará o funcionamento do 

porto pesqueiro, de Luís Correia, município do estado do Piauí, e em 

atendimento às normas e legislações vigentes, este estudo técnico se faz 

necessário de acordo com os aprofundamentos da funcionabilidade do 

empreendimento. Este, voltado para a preservação ambiental, tem neste 

relatório a direção a ser seguida uma vez que apresenta uma função norteadora 

de medidas mitigadoras e fiscalizadoras. 

Por se tratar de licença de implantação, o presente relatório contempla 

projetos e programas de monitoramento a serem seguidos. Com o objetivo do 

menor impacto ao meio ambiente, o empreendimento deverá usar o conteúdo 

deste relatório em todas as suas fases, desde a implantação até o funcionamento 

estendendo-se à manutenção. 

Neste relatório são apresentados os impactos gerados ao meio ambiente 

em todas as fases do projeto, bem como a medidas as serem tomadas de forma 

a minimizar os mesmos. São apresentadas também as porcentagens dos 

referidos impactos mostrando as suas classificações inclusive quanto à sua 

permanência no meio ambiente. 

As delimitações das áreas de influência se fazem necessários também 

aqui neste relatório tendo em vista que, a partir desta delimitação é possível 

visualizar a extensão dos impactos previstos. A partir deste ponto, a indicação 

das medidas mitigadoras se fazem presentes norteando o empreendimento em 

todas as suas fases. 
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2. IDENTIFICAÇÃO GERAL 

2.1. Dados do Empreendedor 
Razão Social: COMPANHIA ADMINISTRADORA DA ZONA DE 

PROCESSAMENTO DE EXPORTACAO DE PARNAIBA-PI S/A.  

Nome Fantasia: ZPE Parnaíba  

Endereço: Rua Dom Pedro I, S/N, bairro Primavera, Parnaíba/PI, CEP.: 
64.913-901 

CNPJ: 13.031.118/0001- 29  

Inscrição Estadual: Isento  

2.2. Dados da Empresa Executora com Indicação e Técnico Responsável 
Razão Social: SPECTRAH OCEANOGRAFIA E MEIO AMBIENTE LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado.  

Razão Social: SPECTRAH OCEANOGRAFIA E MEIO AMBIENTE LTDA  

Nome Fantasia: SPECTRAH  

Endereço: AV HERCILIO LUZ, 639, SALA 1104 EDIF ALPHA CENTAURI 
– CENTRO – FLORIANOPOLIS -SC CEP: 88.020-000, CNPJ/MF: 
09.450.148/0001-00  

Inscrição Estadual: Isento  

Municipal: 4435788 
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2.3. Equipe Técncia. 
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3. OBJETIVOS E JUSTIFICATIVAS DO EMPREENDIMENTO 

3.1. Objetivos: 
a) Viabilizar a atracação de navios vindos de diversos continentes e de 

diversas unidades da federação brasileira, intermediando a produção e 

comercialização do pescado, principalmente do Atum, nacionalmente e 

internacionalmente; 

b) Trazer utilidade ao imóvel que já sofreu interferências humanas drásticas 

buscando, com o empreendimento, a utilização racional do meio ambiente 

e geração de emprego e renda que, com a atividade, terá a limitação e 

monitoramento do local de atuação e do seu entorno, uma vez que está 

localizada ao lado de uma APA - Area de Preservação Ambiental Delta do 

Parnaíba (Federal) e ao lado da área da Reserva Extrativista Marinha 

Delta do Parnaíba;  

c) Trazer a comunidade local à realização de um sonho antigo que, desde 

1912, indicam o interesse público comprovado através de documentos.  

d) Desenvolver o Turismo Náutico na região de Luís Correia. 

3.2. Justificativas: 
a) O desenvolvimento da atividade pesqueira nos âmbitos municipal, 

estadual e federal; 

b) A ampliação da produção do Atum no Estado do Piauí; 

c) O desenvolvimento socioeconômico local; 

d) O desenvolvimento do turismo náutico na região; 

e) O desenvolvimento sociocultural da região; 

f) A possibilidade do desenvolvimento do Estado e do Município através de 

investidores, criando empregos diretos e indiretos tanto na construção do 

empreendimento quanto em relação à atividade pesqueira e náutica; 

g) O desenvolvimento do setor de transporte na região; 

h) A garantia da continuidade da manutenção e preservação do meio 

ambiente da região;   
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4. REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL 

 
Serão utilizadas neste empreendimento todas as legislações vigentes, 

tanto no que se refere a construção civil do empreendimento, como também no 

que se refere a dragagem, com os seguintes embasamentos legais. 

 
Itens  Regulamentação / Federal Descrição  

1 Constituição Brasileira de 1988 21, inciso XII, alínea “f” 
2 Constituição Federal Pátria de 1988 artigo 225 
3 Políticas Nacionais do Meio Ambiente LEI Nº 6.938/81 
4 Recursos Hídricos LEI Nº 9.433/97 
5 Conservação do Solo LEI Nº 6.225/75 
6 Resíduos Sólidos LEI Nº 12.305/10. 
7 Lei dos Portos LEI Nº 12.815/13 
8 Plano Nacional de Gerenciamento 

Costeiro 
Lei nº 7.661/88 

9 Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário Lei nº 9.537/97 
10 Código das Águas DECRETO Nº 24.643/34 
11 Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação 
Lei nº 9.985/2000 

12 reestruturação dos transportes aquaviário 
e terrestre 

 

Lei nº 10.233/2001 

 

13 Estatuto das Cidades Lei nº 10.257/2001 
14 Lei do Turismo LEI Nº 11.771/ 2008 
15 Política Nacional de Turismo DECRETO Nº 7.381/2010 
16 MANUAL DE PAVIMENTAÇÃO  DNIT 
17 Amostras de solo — Preparação para 

ensaios de compactação e ensaios de 
caracterização  

NBR 6457:2016 

18 Solo - Análise granulométrica  NBR 7181/2016 - Solo - 
Análise granulométrica  

 
19 Ensaios de Compactação NBR 7182/1986 
20 Identificação e descrição de amostras de 

solos obtidas em sondagens de simples 
reconhecimento do solo  

NBR 7250/1982 

21 Solo - Sondagens de simples 
reconhecimento com SPT – Método de 
ensaio  

NBR6484 
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22 Dispõe sobre a elaboração do Estudo de 
Impacto Ambiental - EIA e respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental – RIMA 

Resolução do CONAMA 
N°. 01/1986 

23 Dispõe sobre a aprovação de modelos 
para publicação de pedidos de 
licenciamento 

Resolução CONAMA n° 
06/1986 

24 Procedimentos gerais do licenciamento 
ambiental 

Resolução CONAMA n° 
237/1997 

25 Dispõe, no âmbito do licenciamento 
ambiental sobre a autorização do órgão 
responsável pela administração da 
Unidade de Conservação (UC), de que 
trata o § 3º do artigo 36 da Lei nº 9.985 de 
18 de julho de 2000, bem como sobre a 
ciência do órgão responsável pela 
administração da UC no caso de 
licenciamento ambiental de 
empreendimentos não sujeitos a EIA-
RIMA 

Resolução CONAMA n° 
428/ 2010 

26 Critérios para a caracterização de 
atividades ou empreendimentos turísticos 
sustentáveis 

CONAMA no 341/2003 -  

27  Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 
18 de julho de 2000, que dispõe sobre o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza – SNUC 

Decreto n° 4.340/ 2002 

28 Altera as Normas da Autoridade Marítima 
para Obras, Dragagem, Pesquisa e Lavra 
de Minerais Sob, Sobre e às Margens das 
Águas Sob Jurisdição Brasileira 
(NORMAM-11/DPC 1a Revisão); 

PORTARIA No 
424/DPC/2020 

29 Regulamenta a Lei no 7.661, de 16 de 
maio de 1988, que institui o Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro - 
PNGC, dispõe sobre regras de uso e 
ocupação da zona costeira e estabelece 
critérios de gestão da orla marítima 

DECRETO Nº 5.300/2004 

Itens  Regulamentação /Estadual Descrição  
1 Legislações Ambientais Do Piauí LEI N° 4.854/96 
2 Política Ambiental do Estado Do Piauí Lei Nº 5.178/00 
3 Política Florestal Do Estado do Piauí LEI No 5.165/00 
4 Compensação Ambiental lei nº 9.985/2000 
5 Política Estadual de Recursos Hídricos do 

Piauí 
Lei n° 5.165/ 2000 

6 Política Estadual de Reciclagem de 
Materiais do Piauí 

Lei Ordinária Nº 
5.733/2008 
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7 Dispõem sobre as diretrizes do 
licenciamento ambiental, estabelece os 
prazos e procedimentos para a emissão 
de licenças, declarações e autorização 
ambientais; 

Lei n° 6.947/2017 

9 Institui o Sistema Estadual de Unidades 
de Conservação do Piauí 

Lei n° 7.044/ 2017 

10 Disciplina o uso racional dos recursos 
hídricos, reaproveitamento de águas 
pluviais, águas servidas e dá outras 
providências 

Lei n° 7.294/2019 

11 Estabelece o enquadramento dos 
empreendimentos e atividades passíveis 
de licenciamento ambiental no Estado do 
Piauí, destacando os considerados de 
impacto de âmbito local para o exercício 
da competência municipal no 
licenciamento ambiental 

Resolução CONSEMA nº 
33/2020 

12 Altera a Instrução Normativa SEMAR nº 
05 de 01 de junho de 2020, que institui no 
âmbito da Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos SEMAR, 
as diretrizes técnicas e os procedimentos 
referentes à autorização de supressão de 
vegetação nativa e a outras autorizações 
florestais, à reposição florestal obrigatória, 
à concessão de créditos de reposição 
florestal e às atividades de silvicultura. 

Instrução Normativa 
SEMAR n° 06/2020 

13 institui, no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do Estado (Piauí), 
o Programa Estadual de Contratações 
Públicas Sustentáveis; 

Decreto Nº 13.701/2009 

14 Cria o ICMS ecológico para beneficiar 
municípios que se destaquem na proteção 
ao meio ambiente 

Lei Ordinária (Piauí) Nº 
5.813/2008 

15 Estabelece o Planejamento Participativo 
Territorial para o Desenvolvimento 
Sustentável do Estado do Piauí 

Lei Complementar Nº 87 
de 22/08/2007 

16 Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI 
e VII do caput e do parágrafo único do art. 
23 da Constituição Federal, para a 
cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício 
da competência comum relativas à 
proteção das paisagens naturais notáveis, 

Lei Complementar n° 140/ 
2011 
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à proteção do meio ambiente, ao combate 
à poluição em qualquer de suas formas e 
à preservação das florestas, da fauna e da 
flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981 

17 Regulamenta os artigos 9°, 10 e 13 da Lei 
n° 5.165, de 17 de agosto de 2000, quanto 
ao Uso de Água Subterrânea, captada por 
meio de Poço Profundo, para fins de 
Saneamento Básico, adequando o uso ao 
que dispõe a Lei Federal 11.445, de 05 de 
janeiro de 2007 

Decreto n° 14.068/2010 

18 adesão do Estado do Piauí ao Pacto 
Nacional pela Gestão das Águas 

Decreto Nº 15.270/2013 

19 Dispõe sobre a integração da execução 
das políticas de regularização fundiária, 
de licenciamento ambiental, de 
autorização de supressão de vegetação e 
de recursos hídricos e dá outras 
providências 

Decreto nº 15.512/2014 

20 Define as diretrizes para implementação, 
a estruturação e a operacionalização do 
sistema de logística reversa de 
embalagens em geral – descarte de 
resíduos sólidos 

DECRETO N 20.498/2022 

Itens  Regulamentação /municipal Descrição  
1 Plano Diretor Municipal Lei Municipal nº 695/2010 
2 Regulamentação do Parcelamento do 

Solo 
Lei Municipal nº 698/2010 

Tabela 1 - Regulamentação aplicável. 
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5. CARACTERIZAÇÃO GERAL 

 
O projeto em estudo, consiste em conclusão das obras iniciadas em 1912, 

com implantação do Caís, com o objetivo de trazer funcionabilidade ao esforço 
já realizado, realizando vários estudos onde possibilitaram a confiabilidade o 
aproveitamento das obras. Porém com caracteres diferentes do planejado 
naquela época, hoje, tendo uma logística própria de industrialização voltada para 
a exploração do pescado, turismo náutico e geração de emprego e renda. 
O presente estudo solicita a implantação das seguintes 
instalações/construções:   
 

 Plataforma de atracação contendo 200 m de comprimento total com 
largura de 15,50 m e berços com profundidade de 7,00 m (DHN);   
 Retroárea (pátio para armazenamento) com 81.139 m de área;  
 Instalações para combustível (diesel) O armazenamento será em 
10 tanques cilíndricos com capacidade de 16 m³, cada;  
 Instalações Administrativas. Delas farão parte os escritórios 
(160m2), guaritas (10 m²) e sanitários (306 m²) com área total de 476 
m².   
 Instalações para armazenagem e distribuição de água potável onde 
constarão de castelo d’água, cisterna e rede de distribuição para as 
demais instalações e embarcações;  
 Instalações para energia Elétrica que atenderá a plataforma de 
atracação, as edificações, a iluminação externa e o pátio para 
contêineres frigoríficos, através de tomadas trifásicas;  
 Câmara frigorífica ocupará uma área de 2.280 m° na retroárea, terá 
capacidade estática para 160 t de pescado e sua temperatura será 
regulada para -5°C na câmara de entrada e para -10º C na câmara de 
armazenamento;  
 Fábrica de Gelo terá a capacidade de produção total de 1.200 t/dia, 
para abastecimento das embarcações. Ocupando uma área de 210 m“ 
na retroárea e terá suporte para 120 t/dia.  
 Obras de dragagem de um canal de acesso, berço de atracação e 
bacia de evolução das embarcações. 
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6. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

- MB  IM  DP  RR  OP  TC  AD  CC  SN  PA 
 

 

Atributos  Parâmetros de Avaliação  Símb
olo  

NATUREZA  

Expressa a 
alteração ou modificação 
gerada pela ação do 
empreendimento sobre 
um dado componente ou 
fator ambiental.  

BENÉFICO ou POSITIVO  

Quando o efeito gerado for positivo para o fator 
ambiental considerado.  

+  

ADVERSO ou NEGATIVO  

Quando o efeito gerado for negativo para o 
fator ambiental considerado.  

-  

MAGNITUDE  

Característica do 
impacto relacionada ao 
porte ou grandeza da 
intervenção no 
ambiente.  

BAIXA  

Quando a variação no valor dos indicadores for 
inexpressiva, sem alterar o fator ambiental considerado.  

MB  

MÉDIA  

Quando a variação no valor dos indicadores for 
expressiva, porém sem alcance para descaracterizar o 
fator ambiental considerado.  

MM  

ALTA  

Quando a variação no valor dos indicadores for 
de tal ordem que possa levar à descaracterização do 
fator ambiental considerado.  

MA  

IMPORTÂNCIA  

Estabelece o 
grau de influência de 
cada Impacto na sua 
relação de interferência 
com o meio ambiente, 
em comparação a outros 
impactos do 
empreendimento ou 
projeto.  

BAIXA  

A intensidade da interferência do impacto 
sobre o meio ambiente e em relação aos demais 
impactos não implica em alteração da qualidade de vida.  

IB  

MÉDIA  

A intensidade do impacto sobre o meio 
ambiente e a comparação aos outros impactos, assume 
dimensões recuperáveis, quando adverso, em relação à 
da queda da qualidade do componente ambiental, ou 
assume melhoria da qualidade ambiental, quando 
benéfico.  

IM  

ALTA  

A intensidade da interferência do impacto 
sobre o meio ambiente e junto aos demais impactos 
acarreta, como resposta, perda da qualidade de vida, 
quando adverso, ou ganho, quando benéfico.  

IA  

DURAÇÃO  

Característica do 
impacto que traduz a sua 

TEMPORÁRIO  

Quando o efeito gerado apresenta um 
determinado período de duração.  

DT  
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temporalidade no 
ambiente.  

PERMANENTE  

Quando o efeito gerado for definitivo, ou seja, 
perdure mesmo quando cessada a ação que o gerou.  

DP  

REVERSIBILIDA
DE Traduz a capacidade 
do ambiente de retornar 
ou não a sua condição 
original depois de 
cessada a ação 
impactante.  

REVERSÍVEL  

Quando cessada a ação que gerou a alteração, o 
meio afetado pode retornar ao seu estado primitivo.  

RR  

IRREVERSÍVEL  

Quando cessada a ação que gerou a alteração, o 
meio afetado não retornará ao seu estado anterior.  

RI 

 

Atributos  Parâmetros de Avaliação  Símb
olo  

ORDEM  

Estabelece o 
grau de relação entre a 
ação impactante e o 
impacto gerado ao meio 
ambiente. 

PRIMÁRIA  

Resulta de uma simples relação de causa e 
efeito, também denominado impacto primário ou de 
primeira ordem. 

OP 

SECUNDÁRIA  

Quando gera uma reação secundária em relação 
à ação ou, quando é parte de uma cadeia de reações 
também denominada de impacto secundário ou de 
enésima ordem, de acordo com a situação na cadeia de 
reações.  

OS  

TEMPORALIDAD
E  

Traduz o espaço 
de tempo em que o 
ambiente é capaz de 
retornar a sua condição 
original.  

CURTO PRAZO  

Existe a possibilidade da reversão das 
condições ambientais anteriores à ação, num breve 
período de tempo, ou seja, que imediatamente após a 
conclusão da ação, haja a neutralização do impacto por 
ela gerado.  

TC  

MÉDIO PRAZO  

É necessário decorrer certo período de tempo 
para que o impacto gerado pela ação seja neutralizado. 

TM  

LONGO PRAZO  

Registra-se um longo período de tempo de 
permanência do impacto, após a conclusão da ação que 
o gerou. Neste grau, serão também incluídos aqueles 
impactos cujo tempo de permanência, após a conclusão 
da ação geradora, assume um caráter definitivo. 

TL  

ABRANGÊNCIA  

Traduz a 
extensão de ocorrência 

DIRETA  

Quando a abrangência do impacto ambiental se 
restringir unicamente a área de influência direta onde foi 
gerada a ação.  

AD  
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do impacto considerando 
as áreas de influência.  

INDIRETA  

Quando a ocorrência do impacto ambiental for 
mais abrangente, estendendo-se para além dos limites 
geográficos da área de influência direta do projeto.  

AI  

CUMULATIVIDA
DE Acumulação de 
alterações nos sistemas 
ambientais, no tempo e 
no espaço, de modo 
aditivo, causado pela 
soma de impactos 
passados, presentes 
e/ou  

previsíveis no 
futuro, gerados por um 
empreendimento 
isolado, ou por mais de 
um, contíguos, num 
mesmo sistema 
ambiental.  

CUMULATIVO  

Quando há acumulação, sobreposição de 
impactos de diferentes naturezas ou não sobre um 
determinado alvo (sistema, processo ou estrutura 
ambiental).  

CC  

NÃO CUMULATIVO  

Quando não há acumulação, sobreposição de 
impactos de diferentes naturezas ou não sobre um 
determinado alvo (sistema, processo ou estrutura 
ambiental).  

CN 

 

Atributos  Parâmetros de Avaliação  Símbolo  

SINERGIA  
Efeito resultante da ação 
coordenada de vários 
impactos que atuam de 
forma similar, cujo valor 
é superior ao valor do 
conjunto desses  
impactos, se atuassem 
individualmente.  

SINÉRGICO  
Quando ocorre interatividade entre impactos de modo a 
aumentar o poder de modificação do impacto.  

SS  

NÃO SINÉRGICO  
Quando não ocorre interatividade entre impactos de modo a 
aumentar o poder de modificação do impacto.  

SN  

PROBALIDADE  
Se refere a probabilidade 
de um impacto ocorrer.  

ALTA  
Se a ocorrência do impacto for certa.  PA  

MÉDIA  
Se a ocorrência do impacto for interinante.  PM  

BAIXA  
Se a ocorrência do impacto for improvável.  PB 

Tabela 2 - Diagnóstico Ambiental 

 

Foram diagnosticados 119 impactos ambientais na Área de Influência, 
identificados ou previsíveis 
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Gráfico 1- Impactos Ambientais 

   
 Classificação dos Impactos ambientais identificados ou previsíveis:  

 

A) Impactos identificados quanto à magnitude

 
                            Gráfico 2- Impactos identificados quanto à magnitude 
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B) Quanto à sua importância para biodiversidade 

 

Gráfico 3- Quanto à importância para biodiversidade 

 

C) Quanto à duração do impacto na natureza 

Gráfico 4- Quanto à duração do impacto na natureza 
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D) Quanto a reversibilidade dos impactos 

Gráfico 5- Quanto a reversibilidade dos impactos 

E) Quanto à ordem: 

 
Gráfico 6- Quanto à ordem 
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F) Quanto à temporalidade 

 
Gráfico 7- Quanto à temporalidade 

 

 

 

G) Quanto à abrangência 

 
Gráfico 8- Quanto à abrangência 
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H) Quanto à cumulatividade: 

Gráfico 9- Quanto à cumulatividade 

 

 

I) Quanto à Sinergia: 

Gráfico 10- Quanto à Sinergia 
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J) Quanto à probabilidade de ocorrência: 

Gráfico 11- Quanto à probabilidade de ocorrência 

 

 

K) Fases de possível ocorrência: 

Gráfico 12- Fases de possível ocorrência 
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6.1. Delimitação das Áreas de Influência  
As Área de Influência Direta (AID) e Área de Influência Indireta (AII), 

recebem “as consequências ambientais da construção, instalação, ampliação e 

operação” (SAES, et al, 2017) das atividades desenvolvidas. Na observação 

destas áreas deve-se levar em consideração o grau e a repercussão dos 

impactos ambientais previstos. Sua delimitação encontra relação direta ao 

Estudo de Impacto Ambiental.  

6.2. Caracterização das Áreas de Influência  
Diante da complexidade do empreendimento, temos a consciência dos impactos 

a serem gerados com a faze em estudo, implantação, onde será realizados 

impactos incidentes na obra industrial, aterro e construção da área de atracação, 

dragagem do canal de atracação, sendo estes impactos com classificação inicial, 

que os impactos previstos são em dois meios, o meio fisíco e meio biótico. 

 

6.2.1 Meio Físico  

O meio físico consiste nos impactos previstos, nos seguintes meios em 

específicos: água, meio aquático, recursos hídricos, quer seja superficial ou 

subterrânea, de solo. Onde nestes estudos realizamos estudos para avaliar a 

qualidade do existente, e onde vamos está demonstrando no plano de controle, 

medidas mitigadoras, programas de controle, o monitoramento e métodos 

preventivos de contaminação.   

Análises laboratoriais dos recursos hídrico, constantes no anexo A 

6.2.1.1. Análises do solo 

Com análise do laboratório buscamos o conhecimento da Capacidade de 

Carga do Solo e Erosão do Solo, plasticidade e demais características. 

 Características do Solo 

A região prevista para a implementação do projeto pesqueiro de Luís 

Correia está localizada em uma região de solo Neossolos Quartzarênicos, de 

acordo com a classificação da EMBRAPA (2018). Para o estudo de classificação 
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do solo em questão foram realizadas visitas de campo, coletas de amostras de 

solo, de acordo com os padrões normativos, e realizados ensaios laboratoriais 

com embasamentos científicos. Onde as análises encontram-se no anexo B. 

 Recomendações 
Com base no estudo realizado no solo do local do empreendimento, com 

o objetivo de se evitar possíveis complicações e acidentes durante todas as 

fases do projeto, necessário se seguir as seguintes recomendações: 

a) O solo da região possui uma alta capacidade de erosão pela ação do 

vento e água. A movimentação das dunas é uma situação importante 

a se considerar e monitorar. Visto isso, recomenda-se a utilização de 

plantas capazes de se fixarem ao solo e reduzir tal efeito; 

b) Manutenção da altura das dunas, não realizando rebaixamento, assim 

garantindo a função natural das dunas de proteção; 

c) Por se tratar de um solo de baixa capacidade de sustentação, 

recomenda-se a retirada da camada superior do solo e a aplicação de 

um reforço no mesmo; 

d) Se faz necessário novos estudos mais amplos a respeito da 

resistência da região, com novos furos de SPT, de acordo com as 

normas vigentes, e um estudo mais aprofundado do solo, afim de 

trazer maior segurança e viabilidade ao projeto; 

e) Devido a agressividade do meio da região do projeto, recomenda-se 

que a estrutura de fundação seja reforçada com sílica ativa, afim de 

melhorar as qualidades do concreto, diminuição de fissuras e 

reduzindo a porosidade das peças. 
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6.2.2.2 Meio Biótico 

 

Tabela 3 - Meio Biótico 

 

6.2.2.3. Meio Socioeconômico  

 

Com base no tamanho da obra, serão gerados, na fase de implantação cerca 

de 50 empregos diretos. 

Todo o empreendimento levará avanços em todos os setores 

socioeconômicos local, com a geração de empregos, aumento da renda do 

comércio local, aumento de procura no setor turístico. 

Com todos esses índices aumentados, levará para o Estado e Município o 

aumento da arrecadação tributária, o que levará ao aumento dos investimentos 

governamentais e não governamentais para a localidade. 

Em todos estes aspectos, o empreendimento levará ao Município o avanço e 

desenvolvimento do setor. 
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7.PROGRAMAS AMBIENTAIS   
 

 PROJETO REVITALIZAÇÃO DA BACIA HIDROGRÁFICADO 

PARNAÍBA; 

 PROJETO ROTAS DA CONSERVAÇÃO; 

 PROPOSTA DE PESQUISA EM MONITORAMENTO DA 

BIODIVERSIDADE MARINHA NO ÂMBITO DO PROGRAMA GEF MAR 

– APA DELTA DO PARNAÍBA; 

Além dos projetos a cima relacionados, o Instituto apresenta ainda a 

preocupação das espécies Ameaçadas e Endêmicas protegidas nesta Unidade 

de Conservação e que merecem total atenção. São elas:  

 AVES ameaçadas; 

 MAMIFEROS; 

 TARTARUGA-MARINHA; 

 PEIXES ameaçados; 
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8. COMPENSAÇÃO AMBIENTAL  
 

Com base no Artigo 36 da Lei 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação – SNUC) como medida de favorecimento tanto do meio 

ambiente, quanto do empreendimento em si. 

De acordo com referida Lei, nos casos de licenciamento ambiental de 

empreendimentos de significativo impacto ambiental, o empreendedor é 

obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do 

Grupo de Proteção Integral. Estando o empreendimento em área vizinha a 2 

(duas) Unidades de Conservação, cabe, portanto, a destinação de percentual 

não inferior a 0,5% dos custos totais previstos para a implantação do 

empreendimento. 

As Unidades de Conservação a serem contempladas pelo montante da 

Compensação Ambiental é definida pelo Órgão licenciador. No entanto, tendo 

conhecimento das Unidades de Conservação do Delta do Parnaíba e da Reserva 

Extrativista Marinha do Delta do Parnaíba, sugere-se a destinação para projetos 

constantes nestas Unidades. 

Tendo como indicação para compensação o projeto Rotas da 

Conservação e Proposta de Pesquisa em Monitoramento da biodiversidade 

marinha no âmbito do programa GEF MAR – APA DELTA DO PARNAÍBA) o 

município de Luís Correia possui outros projetos que também podem ser 

contemplados, como o projeto de revitalização da Lagoa do Portinho e o Projeto 

Quintal Ecológico da Associação de Moradores do bairro Coqueiro que, além de 

incentivar a renda de pessoas de baixo nível econômico, ainda possui a 

preocupação com a preservação do meio ambiente em que vivem oferecendo 

cursos na área de educação ambiental para a população local e realizando ações 

de preservação do meio ambiente. 
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9. CONCLUSÕES  

 

Com a juntada da equipe técnica e a busca em atender todos os normativos 

para este licenciamento ambiental – LI, juntamente com a ideia de amparo aos 

fundamentos da LP - Licença Prévia, pode-se dizer que o projeto possui as 

seguranças devidas para a sua implantação.  A implementação do 

empreendimento, no entanto, deve seguir os planos de controle e os programas 

indicados no EIA. Tais medidas, juntamente com a participação das instituições 

e órgãos fiscalizadores tendem ao sucesso do empreendimento. 

A construção do porto em consonância aos planos e projetos indicados no 

EIA levará a uma maior fiscalização do meio ambiente e a sua consequente 

reestruturação no que não houver impacto permanente. Outro aspecto 

observado é que, ainda que o impacto ambiental provocado pelo 

empreendimento nas suas diversas formas seja permanente, as compensações 

levarão o meio ambiente a se beneficiar em outras áreas próximas à construção. 

Desta forma, diante da percepção da análise de todo o material e da visão 

do ambiente estudado, percebe-se que a construção do Porto será mais benéfica 

ao meio ambiente do que a sua manutenção da forma em que se encontra. 
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